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1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO 

O Diretor do Instituto de Ensino "Sagrada Família", de São Caetano do Sul, solicita a convalidação da matrícula da aluna Priscila Roberta de Carvalho Lescura. 

A aluna foi matriculada, em 1985, com 6 anos de idade, na 1ª série do 1° grau, em razão de sua genitora ter adulterado de 1979 para 1978 o seu ano de nascimento, na Certidão de Nascimento. 

A menor cursou as oito séries do 1° grau e em todos os requerimentos de matrícula assinados pelos pais continuaram registrando o ano de 1978 como o do seu nascimento. 

Em 1992, quando a aluna terminava a 8ª série, a escola solicitou sua Cédula de Identidade, que registrava, o ano de 1979 como de seu nascimento. 
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Em 1993, quando a genitora solicitou novo certificado de conclusão de 1° grau, alegando que o primeiro estava com o ano de nascimento errado, é que a secretaria da escola percebeu a adulteração. 

Chamada a dar explicações, a Sra. Maria Ferreira Cardim Lescura assumiu toda a responsabilidade pelas informações errôneas contidas nos documentos da filha. 

Autoridades da Secretaria da Educação encaminharam os autos à manifestação deste CEE, sem a oitiva do GVCA, por entenderem que os documentos adulterados não eram escolares e que por serem civis não estavam previstos na Portaria Conjunta GVCA-COGSP-CEI, de 09-10-85. 
1.2 APRECIAÇÃO 

A Assessoria Técnica deste Conselho não compartilhou do entendimento da Secretaria da Educação, uma vez que foi comprovada a falsidade ideológica por parte da mãe, razão pela qual o protocolado foi baixado em diligência, a fim de ser cumprido o artigo 11 da referida Portaria, "in verbis": 

"As situações que não se enquadram na presente Portaria deverão ser encaminhadas ao Grupo de Verificação e Controle de Atividades." 

Depois de serem atendidas as diligências que o Dirigente do GVCA entendeu pertinentes, o protocolado 
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foi por ele devolvido com a manifestação sobre o mérito de pedido, com a informação de que ficaria "no aguardo da tramitação do Guichê DRE-6-Sul n° 2.485/93 a este Grupo, após seu desapensamento do Processo CEE n° 502/93, para desencadear os procedimentos formais necessários à conclusão do feito no âmbito desta Secretaria e conseqüente encaminhamento ao Ministério Público." 

Este Colegiado, em casos análogos, tem se manifestado pela convalidação dos atos escolares praticados, haja vista o Parecer CEE n° 250/91, relatado pelo E. Conselheiro Mário Ney Ribeiro Daher e aprovado por unanimidade pelo Plenário. 

Conforme foi acentuado, a Portaria Conjunta GVCA-COGSP-CEI de 09-10-85, ao dispor sobre a verificação de documentos e atos escolares, fixou no art. 1° que "O Diretor deve proceder a rigoroso exame da documentação escolar apresentada para efetivação da matrícula "Tal procedimento parece não ter sido adotado pela direção de Instituto de Ensino Sagrada Família' de São Caetano do Sul, uma vez que os familiares da aluna apresentaram a Certidão de Nascimento e a Cédula de Identidade com adulteração de fácil comprovação, sem que nada fosse constatado. 

Somente após ter concluído as oito séries do 1° grau e a genitora da aluna ter solicitado um novo certificado, sob a alegação de que o original estava com a data de nascimento errada, é que a adulteração foi descoberta. 
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Ressalvadas as implicações jurídicas dos pais da aluna e a adoção das devidas providências na esfera penal, esta Conselheira entende que a aluna não poderá ser prejudicada pela ação ilícita dos seus responsáveis. Impõe-se pois a convalidação dos atos escolares da aluna, por uma questão de equidade. 

2. CONCLUSÃO 

À vista do exposto, somos pela regularização da vida escolar da aluna Priscila Roberta de Carvalho Lescura, referente às oito séries do 1° grau cursadas no Instituto de Ensino "Sagrada Família" DE de São Caetano do Sul, DRE-6-Sul. 

São Paulo, 08 de dezembro de 1993. 

a) Consª Elmara Lúcia de Oliveira Bonini Corauci
Relatora 
3. DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros : Agnelo José de Castro Moura, Elba Siqueira de Sá Barretto, João Gualberto de Carvalho Meneses, Jorge Nagle, Maria Cristina Ferreira de Camargo e Raphaela Carrozzo Scardua. 

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 15 de dezembro de 1993. 
a) Cons. Jorge Nagle
Presidente da CEPG 
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